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EMENTA:-'CMS .: -CRÉDITO INDEVIDO - AUTO
DE INFRAçÃO I?ARCIALMENTE PROCEDEN.TE.
Ilegítimo é o crédito destacado em notas fiscais,
mesmo idôneas, oriundo das aquisições -,de
mercadorias para consumo, bem como quando o
ICMS' é escriturado com suporte 'em documento fisçal
sem validade. jwídica. Entretanto,. restou.provaQo
nos autos'que-partedo'crédito lançado pelo Auto Cte
Infração não é devido. Reparação do dano. Crédjto
fiscal r~duzido.Aplicação da penalidade prevista no
art. 767, inciso. Llr alínea <la" do Decreto.no 21.21~1.
Sentença '.parcial'condenatória. Recursos oficiar e
voluntário conhecidos. Provimento. negada a amb,?s.
Sentença 'parcial' condenatória. -Decisão por
unanimidade de.'.lClt.as- .
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"Colho do'exame"de ,todo 'o 'processo'resultante de'lançamento"de
crédito. tributário.decarrente.pde.. Autcl.de lnfraçãcl. que. os. senhores. Auc:ütares.do. .., 1
Tesouro'Estadual, AMADEU"RODRIGUES'CflAVES'E'SERGIO RICARDO ALVES ' ..
SISNANOO, ambos,' amparaoos- AO- ato--d~o-ooDiretor da'.[)MsãaExecuttva.,)
de Fiscalização, empreenderam fiscalização em profundidade na empresa CASAS /
PERNAMBUCANAS-'- {tulldgrell Irmãos TecidosSfA}; à"~oca,'situatta-nCT$hopping ,. )
Iguatemi, onde procederam análise e verificação de seus livros e documentos fiscais, ,-
constatando,' ,que a mesma.se ,.creditara,.indevidáinente, de Crsr ..16:37U.817;03:')
Valores globais, demonstrados, mês a mês, no formulário "Informações
Complementares. "

No. Auto. de-lnfração-, ,estão. regiamerne. indicados-.QS. dispositivos",
infringidos, bem como, necessariamente, aqueles que estão a ensejar a sanção' J
aplicávet.. Constato também que.os- documentos fiseaisprobantes à atJtuação estão 1,.'
acostados em forma de xerocópias.

A autuada, chamada à lide se fez presente impugnando-a com
defesa produzida. por seu-Departamento, Jurídico" noRio.de Janeiro, sob ,a.rubrica do
Advogado Marcello Lugon (OAB 74722/RJ).

A Defesa argui, em grau preliminar~ a NULIDADE. do feito~ soha, "
esc~sa de que o Auto de 'Infração fora 'lavrado com narrativa obscura e com
imprecisãock>s di-spositivos- infringidos, p

No' mérito;par:gtritr o Ilolllinado causídico.'

,a), .sobre.a.vafidade.dos,documentosfiscais:

,- Que .nacondi~ão,deadquirente,levoua registro,de,crédito.os
valores do tributo lançados nos documentos, e que não concorreu
para' aemissão'dos-referidos'documentos,e, a seu 'juízo, '0 'gravame
da aut1lação., deveriap recai! sobre. Q.. emissor, ,e. não.. sobre. o 'i "

destinatário.
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B) Crédito de ICMS relativo à 2~ via:

Alegao.defendente.que"se ..viuIorçado.a praticar.o ..creditamento 1 ..
não por liberalidade sua ou com intuito de causar prejuízo ao erárior

Que o fato em questão decorreu de situação na qual a autuada não
tiver~cutpa,eis que,não'muitoraro,acontecedaempresa."transportadora,
ObViatilenteé,de,fo~.nã(). inteRCÍOJ1a1,", extra\liar.a-f, via do documento ..fiscal"no. ).
percurso at' . o destinatário.

Diz mais, a seu juízo, que entende Ter a 2" via a função da f, e
sobre as mesmas não encontra distinção. Assim, copiosamente deita transcrição do ) .
Regulamento ICMS dos Estados do Rio de Janeiro e da Bahia os quais possibilitam
reconhecera autenticidade do documento, por seus.agentes - (Lei nO.8.050/85.RJ e
Dec. N° 2.460/89 - BA).

Ademais.- diz..qua não procede. a acusação ,de, que a autuada".,
creditou-se do'ICMS com suporte em xerox de notas fiscais, pois as primeiras vias ,,' ..
destas.estão- em seu podefe-oFasão-apresefltadas.à--~iação. ' .J.

Por fim; reconhece-a- autuacta-" que- 5e'''creditara'indevidalllentedo'']
ICMS relativo a duas notas fiscais referentes à aquisição de material promocional.
Refêre."se inclusive àS.guias.de. recolhimentb.".sem comprová-Ias, porém, nos autos, J
o pa'gamento a que alude. '

Solicitada a realização de perícia, esta não trouxe fatos novos, nem
elucidou 'quaisquer .questionamentos, 'culminando"se com o julgamento de
procedência parciaL e interposiçãCl- do. necessário.. recurso oficiaL Seguem.,.se a ]
Intimação, "Termos de Juntada, 'Despachos e o Recurso voluntário interposto à
Egrégia- Câmara:'

Na peça recursat, OS" fatos- e' fundamentos sãeT os mesmos]
consistentes da defesa em 18, instância, quando tomou a suplicar, em grau
preliminar;. pela nulidade do. feito e, no .méritoj.pelaimprocedência.

Porderradeiro,tem.se o'ParecerdaAssessoria Tributária cujos
fundamentos - fáticos. e. legais - são adotados.. pelo representante. da .Procuradoria
Geral do'Estado,

É o relatório.
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'VOTO -00 RELATOR

ANÁLISE DA PRELIMINAR DE NULIDADE:

No caso vertente, há de se afirmar, de plano, que a exordial, embora
merecedora.de-reparo-, I'lOméftto-, fot lavrada com preetsão; com existência de. neXO]
entre o Relato, os dispositivos indicados como infringidos e a penalidade aplicável. .

Logo, não se denota a falta de clareza apontada nas razões do
imJ:?ugnante,em intróito.de seu arrazoado, inaugurando razões do recurso. O Auto!
de Infração atendeu ao requisitos gizados no art. 43 do Decreto nO 14.445, de

I

21 {05.81.

Acusação clara e sucinta. À míngua de sustentação, deixo de acolher
a preliminar. requerida.

.AN'ÁtISE.DO~MÉRJTO:

Em razão de invocações necessários, transcrevo o disposto no artigp,
62, .incisos ti e IX' do Decreto"no 21.219191 -Regulamento ICMS (RICMS),queJ

revela:

"Art.62 ..Ffca.vedado .ocrecfitamento.do imposto.nas .seguintes
hipóteses:

11 -entrcrdade-bens destinadas a consumo 'cnrà'integração.ftQ
.ativo fixodo.estabefecimento;

..................................................................................................................

.IX - Quando a operação ou a prestação não estiver acobertada
pela 18via do documento .fiscal, ou sendo este inidôneo."

Com esteto. nad~ostção- legal supratranscrita, .anaJtso o feito,' e- o-
faç<;>-examinandosuas peças constitutivas,' confrontando-as com as razões lustradas'
pelos agentes.ftscaise-peteJrepreselllallte tegatctcrautuada: Vattro-.;me-do'docum~
"Informações' Complementares" vez que ne'Ste OS' iatos se nos apresentam com'
melhor ordenação didática. Assim é .que analiso:
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"Art.-356. Os-documentos -fiscais perderão
sua validade se não utilizados-no -prazo de três
anos, contados da data da sua impressão."

Recai -sobre-o-documento-tiscal-identificado a acusação de-que -fora
emitido- fara daseu ..prazo...da-validade,Cl.qlJe- á.bem .verdade,-e.assim. reconhece.~
de$tinatária autuada sob o escopo de que, em assim ocorrendo, a Clilpa não se IhEi
devefi-Ct-SeF-imputada;.posto não5ef emiteme-mas-destiflatária.

Conquanto se nos apresente, o argumento, com alguma razoabilidade
ma~erial, der:lOta-se,nestasituaçãb,vislumbrardois -polos. Importa.aqui,considerar,l
no momento, o da empresa destinatária, a qual fora objeto de fiscalização.

Examino e vejo, ao Todapé do documento fiscal que o mesmo fora
autorizado (AIDF) em 1-3.02.9-7e emiticJo.-emso'11.92; após decorridos-mais de.tr~
anos, portanto.

_É de meridiana clareza admitir que o documento não tem mesmo]
validade jurídica e, assim, é considerado inidôneo. Como tal, não poderia gerar
créditoparao-destinatário,pela inteligência do inciso IX, in fine do art. 62 do RICMS,
cuja transcrição vem à lembrança do contido às fls anterior.

Corporifica-se ~ eAtendimento- à. luz 00. que ensina- ~ artigo 10S-,]
inciso VII, alínea "ali do suscitado Diploma. Vejamos:

liArt. 105:. Considerar.,.se-á inidôneo o documento que não'
-preencher as.s.eusrequisitos. fundamentais de validade.e eficácia,
ou que for comprovadamente expedido com dolo, fraude ou~
simulação; ou que:

V":... emitido:

a)após..expirado o.:prazo.:de validade."
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,20._ CRÉDITO RELATIVO À 2a VIA: Nota Fiscal nO 088414:

"Art. 103..As diversas .. vias'dos
documentost"rscais não se substituirão em 'suas

"respectivas' funçõesea sua disposição obedecerá
ordem sequencial que as dife[enc.ia.. vedada.'
'intercalação devias adicionais. ti J

Existe-impeElimento-legal-para-que-se- aproveite, a.Ululo de crédito; OJ
destaque contido senão na primeira via -eto.documento fiscal. Tal vedação se faz bem
clara;ptasmada' no .matticitadO'(nesfa Rêsoll!ção) incfsu IX do' artigo 62 do' Regulamento]
ICMS. .

.0 argumento trazido àlide,pelo.Advogado da autuada, ainda que
encontre azo na legislação dos Estados do Rio de Janeiro e da Bahia, aqui, no,
EstjIDodoCeará, à épocadofatocapitulado,'odiscipfinamento'se.fazia de modoi

diverso..ao-daque/asunidades.da. Federação.. Não se presta, a IegisJ~ arrazoada"
à a~iGação neste processo, portanto. .

Ademais, .aindaque .assimpudéssemos considerar, (disposiçõe~
regulamentares dos Estados do RJ e BA), vislumbra-se ausência de intéireza no seu"
cumprimento, vez. que .necessário se. faria imediata comunicação à repartição .fiscal,
para que 'esta, após exame, autenticasse a cópia para que produzisse os mesmos,
efeitos do.documento extraviado,'oque efetivamente' não 'Ocorreu.

Aprovefto-o ensejo-para, a títuJode--iAfo~ãoí lembrar a-mE*ls i/ustr~
pafE3sque, -a.urna-Gez-ena-de<Ms atr-ás--em 29.12.98, logo, mui-r-eeentemente, fOI'
editadcrDecretode-~2S-.322- oqquat,-de~tantas- altelações' ao'atoat Regutamento
do IGMS,-prescreve em forma -dealteração -doartigo -65, inciso. VIII, -que, . '''Quando a
operação ou a prestação não estiverem acobertadas pela primeira via do documento
fiscal, salvo comprovação do registro da operação ou da prestação no livro Registro
de Saídas do contribuinte que as promovam, ou sendo o documento fiscal inidôneo"
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Vê-se logo que, -hodiernamente, no -Estado do Ceará, se' tem' nova
disciplina no trato. da questão, permitindo::.se O' crédito destacado . noutra' via' d~ .
do~mentoiiscal quelTão'''8 -primeira, 'mas-ressafvada -a -comprovação do Tégistro de"
saída da .operação no.lívro-Registro.de.Saídas.docontribuinte ..que .promoveu ai
operação ou prestação. . '...

. ~Abro._esse tópicoa'íitulo de atualização da matéria que não comporta.
apliCação. ao. fato sub. e~ e, ainda que assim. pudesse fazê-lo; renderi~
inapljcáve~,-vaz que -a -precaução necessária.não fora-intentada, .como -alhures ji( ...
haVfamos- nos' referido. .

3° - CRÉDITORELAnVOA.CONSUMO: .N.F. nO 10.695 e.no 17001

.,Atl62. Fjca vedado o creditamento do .
imposte-nas-seguintes hipéteses;.

J~- entFadade.bens destiftada&-étcon~
ou .à .mtegração.. -no atiw fixo. -dO ..
estabeJeeimeftto;"

Proibe.;ge'-o --aproveita"lellto -do -crédito -consignado -nos Oocumentos' .
fiscais. identificados acima,. porquanto.reférem"se. a.consumo da empresa.

4
8

- CRÉDITOI DOCUMENTOS XEROGRÃFADOS: .
N. F. nO 160554 e 102088

Insustentávet esta- imputação. Restou provado' a existência ..da~
prirreiras vias; O defenden-te às trouxe ao .feno, .juntando-as aos autos,'-
demonstrando claramente a regularidade"de'seu crédito 'fiscal.

Pelo exame da .Impugnação .acostada, o autuado, com o ônus de!
demonstrar a sua conduta tributável, e facultada a possibilidade de produzir todos os
me;osde'provas ao seu alcance, juntou aos autos documemtos fiscais os quais niio'
põem. em dúvida estaautaridade revisora. da. aplicação. da lei tributária,. no âmbitq
adrpinistratiyo. Trata-se das primeiras vias de alguns documentos fiscais objeto da .
autuação; consoantepr-ova-- de--8*i5tência-- real; pelo que- repousa às- ns, 46e47 d8-j
lide~ .

f
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, Assim,. -reexaminando -o lançamento tributário e os argumentos que o
autuado. trouxe à colação,' nãó .encontrc)tazão.para.firtrlar outra ,percepção, senão)
em reduzir aquele externado no momento iniciál, pelas autoridades lançadoras, a
patamares ..inferiores, ..subsistindo,.em.parte, .pelo.que assim.a acolho a
representação fiscal, devendo-se aplicar ao autuado a sanção do art. 767, inciso 11,
alínea"a".'do vigente,á'época'dainfração,Regulamento ICMS ,'.(Decreto nOJ
21.219/9.~..

.Eis 'O bastante .

.EX POSfT1S, e -petoexame -efetuadosobre as' considerações' produzidas
nos recursos - .oficial e.vo/untárío-, VOTa ..pero.conhecimento destes .para negarIa
ambos, provimento, e confirmar a sentença lavrada pelo julgador singular, que decidiu

.pela parcialprocedênciadaação.fiscal, seja agora, nesta - 28. Instância - ratificada
aquela decisão, em todos os seus termos, consoante o que expressa-se em Parecer de
lavra ç1acompetente. Assessoria Tributária, respaldada com idêntico pensamento~-
Douta.ProcuradoriaGeral. do-Estado.

.É assim que voto.
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Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que são
recor,rentes'e-recorridos, ,ao'mesmo-tempo,aCélulade 18

. Instância e CASAS ..
PERNAMBUCANAS (Lundgren Irmãos Tecidos S/A), RESOLVEM, os membros da 28.
Câmara do 'Conselho de Recursos Tributários; ,rejeitar, por ..unanimidade:'de ""otos; ~a;
preJtminar,pde NUliDADE. a!guida.péla"contnbWntee, no mérit~ tambérnp~
unafJi1tüdadede votos, .conhecerdos recursos:mterpostos, por serem -própiios,~"
temPestivos. para," acolhenOO-oS;negafwlhes-'o.provimento; para que- seja. mantida 'a)"
sen~ par.dal condenatória -prolatada,na'ifls-tância-singular, nos termos -do voto-clo ..
Relator" e "'do "'Parecer,pda" Assessona"'Tributária,- , adotado, 'mr ínteglC1;' pelO)"
repres~litante da' Douta Procuradoria Gera1do Estado. '

SALA DAs SESSÕES DA -r. CÂMARA DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS EM'"
Fortaleza;, em ,,11,de janeiro de ,1999.

. QUC"

~
ORA. ~AR1A DIVA 'SANTOS SALOMÃO
Conseljieira

OR. A~RTO CA'RDOS ENO MAIA
'Co~heiro

D~NcrSCODAS'CHAGA5ARA

consee~ofl . /(;___ Lt
OR É -Itr'AA:AVIEtRA'OTA
Co s Iheii:o
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